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Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 16 -12 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da 
insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da insol-
vência ou qualquer credor ou grupo de credores que representem um quinto 
do total dos créditos não subordinados reconhecidos na sentença de graduação 
de créditos ou, na falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

10 de Novembro de 2009. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, Maria João Monteiro Santos.

302568335 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 9049/2009

Processo: 181/08.5TYVNG — Insolvência de pessoa colectiva 
(Apresentação) — N/Referência: 1156872

Insolvente: Simetria — Mobiliário e Decoração, S. A.
Credor: Edinfor — Sistemas Informáticos, S. A.

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Simetria — Mobiliário e Decoração, S. A., NIF 503040240, Endereço: 
Rua Barão Forrester, N.º 783, Porto, 4050 -000 Porto

Administradora da Insolvência: Ana Domingues Ferreira Alves, En-
dereço: Rua da Piedade, N.º 43, Sala 36, 4050 -481 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insuficiência 
da massa falida (Artigo 232.º n.º 1 e 2 do CIRE).

Efeitos do encerramento: são os previstos nos artigos 230.º e 233.º 
do CIRE.

29 de Outubro de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Amélia João Morais Domingues.

302522975 

 Anúncio n.º 9050/2009

Prestação de contas de administrador
(CIRE) Processo n.º 454/08.7TYVNG -E

O Dr. Sá Couto, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são os 
credores e a/o insolvente ETIORG — Comércio de Acessórios Têxteis, 
L.da, NIF 505197952, Endereço: Rua de Cidres, 1444, Perafita, 4450 -000 
Matosinhos, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 
dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

5 de Novembro de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Isabel Carvalho.

302560494 

 Anúncio n.º 9051/2009

Insolvência de pessoa colectiva (Requerida)
Processo n.º 711/09.5TYVNG

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila Nova 

de Gaia, no dia 02 -11 -2009, pelas 21:30 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Manuel Almeida Couto, L.da, NIF 500377782, Endereço: Rua Pi-
nheiro Manso, 82, 4405 -233 Canelas Vila Nova de Gaia, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Maria Lisete de Fontes Silva, Rua Pinheiro Manso, 82, Canelas, 

4405 -233 Vila Nova de Gaia
Manuel de Almeida Couto, Rua Pinheiro Manso, 82, Canelas, 

4405 -233 Vila Nova de Gaia,

a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.
José da Costa Oliveira, Endereço: NIF 148735789, Rua Fernando 

Namora, 53, Vermoim, 4470 -289 Maia, Tel. 229487919/966093004

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):
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A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -01 -2010, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

6 de Novembro de 2009. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Ana Cristina Monteiro Marques.

302556996 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VINHAIS

Anúncio n.º 9052/2009

Processo n.º 577/09.5TBBGC — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: Armandino Abílio Cunha Madureira de Almeida.
Insolvente: Afonso Urca & Ca, L.da

Convocatória de Assembleia de Credores e Apreciação
do Relatório

Nos autos de Insolvência acima identificados em que é:
Insolvente: Afonso Urca & Ca, L.da, NIF 504641867, Endereço: Lugar 

de Portela dos Frades, 5320 -000 Vinhais e Administradora de Insolvência:
Dr.ª Daniela Fernandes, Endereço: Praça do Bom Sucesso, 61, Trade 

Centre, 5.º, Sala 507, 4150 -146 Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 21 -12 -2009, pelas 14:30 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, e se 
ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, de que o 
podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, a reclamação 
pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do Artigo 75.º do CIRE).

13 de Novembro de 2009. — A Juíza de Direito, Júlia Jácome. — O 
Oficial de Justiça, Maria Fernanda Gomes de Freitas Luís.

302585978 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.º 21152/2009
1 — Em cumprimento do n.º 6 do artigo 36.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Fevereiro, torna -se público a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos ao procedimento concursal comum para ocupação de 
um posto de trabalho da carreira/categoria de assistente técnico do 
mapa de pessoal dos Serviços de Apoio Técnico e Administrativo da 
Procuradoria — Geral da República para a constituição de relação jurí-
dica de emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aberto pelo aviso n.º 13932/2009, 
publicado no Diário da República n.º 151, 2.ª série, de 06 de Agosto e 
homologada por meu despacho de 13 de Novembro de 2009, a seguir 
descriminada: 

Candidatos aprovados Classificação 
final

Ana Maria Pereira Mendes Alegrete Pratas . . . . . . . . . . . 16,601

 A presente lista foi afixada no edifício sede e publicado na página elec-
trónica deste Organismo, bem como notificada aos candidatos nos termos 
do n.º 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17 de Novembro de 2009. — .O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos José de Sousa Mendes.

202593575 

PARTE E

 BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.º 10/2009
Com a publicação do Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de Outubro, 

foi transposta para a ordem jurídica interna a Directiva 2007/64/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Novembro de 2007, relativa 
aos serviços de pagamento no mercado interno, a qual veio criar uma 
nova categoria de prestadores de serviços de pagamento, denominada 
de “instituições de pagamento”;

Considerando a necessidade de definir, em consonância, o actual 
enquadramento regulamentar quanto às matérias relativamente às quais 
as instituições de pagamento ficam sujeitas à supervisão do Banco de 
Portugal;

O Banco de Portugal, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
artigo 17.º da sua Lei Orgânica, pelo artigo 117.º-A do Regime Geral 
das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de Dezembro, e pela alínea c) do n.º 1 
do artigo 6.º e pelo n.º 2 do artigo 30.º do Regime Jurídico que regula 




